
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.040 - MS (2016/0177623-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON ALVES DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : LEOZINO MARIOTO E OUTRO(S) - SP194115 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. No caso dos autos, com o recorrente teriam sido apreendidos 5,2 quilos de 
cocaína, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.040 - MS (2016/0177623-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON ALVES DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : LEOZINO MARIOTO E OUTRO(S) - SP194115 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ADILSON 
ALVES DE MATOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, 
assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO 
PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS - PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES 
PESSOAIS - IRRELEVANTE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.
Não há falar em nulidade da decisão que decreta a prisão preventiva se, 
com objetividade, demonstra os motivos pelos quais se fazia necessário 
manter o paciente encarcerado.
Havendo prova da materialidade, indícios suficientes de autoria do fato 
delituoso e a necessidade de garantir a ordem pública e aplicação da lei 
penal, não há falar em constrangimento ilegal, pois o paciente, em tese, 
empreendeu longa viagem para transportar grande quantidade de droga (5,2 
Kg de cocaína), não reside no distrito da culpa, inclusive, estava 
desempregado há vários meses, sendo irrelevantes as condições pessoais 
que eventualmente lhe sejam favoráveis e, ainda, incabível a imposição de 
medidas cautelares, as quais se revelariam inadequadas e insuficientes 
(art.310, II, CPP)." (e-STJ, fl. 120).

Colhe-se dos autos que o recorrente, preso em flagrante em 7.4.2016, teve a 
prisão preventiva decretada pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "não tem envolvimento com práticas criminosas, 
não denota qualquer periculosidade, não é reincidente e possui bons antecedentes" (e-STJ, fls. 
140); b) "não há registros de que o recorrente tenha intenção de evadir-se do distrito da culpa ou 
de perturbar o trâmite processual, vez que é hipossuficiente e, até sua prisão, morava em 
companhia de seus genitores, já idosos, que necessitam de cuidados e também tem residência 
fixa com endereço certo" (e-STJ, fl. 140); c) "é notória a inexistência dos requisitos de 
cautelaridade processual ou mesmo da ordem pública, que permitam a aplicação da prisão 
preventiva no caso em análise" (e-STJ, fl. 142); d) "nem com eventual sentença o acusado 
primário, terá sua segregação social decretada, o que revela, portanto, verdadeiro contrassenso à 
sua prisão processual, já que, nem ao fim será encarcerado" (e-STJ, fl. 148).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 180), assim como o pedido de 

reconsideração (e-STJ, fl. 210).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
(e-STJ, fls. 220-226).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.040 - MS (2016/0177623-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADILSON ALVES DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : LEOZINO MARIOTO E OUTRO(S) - SP194115 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. No caso dos autos, com o recorrente teriam sido apreendidos 5,2 quilos de 
cocaína, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Trata-se de auto de prisão em flagrante de Adilson Alves de Matos, 
autuado pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. Isso porque, no 
dia 06/04/2016, o autuado foi surpreendido, em tese, transportando 5,2 Kg. 
(cinco quilos e duzentos gramas de cocaína). Nesse contexto, verifica-se 
que os fatos vem provisoriamente confirmados pelas testemunhas ouvidas 
na fase policial, e pela própria situação de flagrância do autuado, bem como 
pelo seu interrogatório, no qual o preso relata, em síntese, 'Que fora 
contratado na cidade de Jales/SP, para realizar uma viagem até esta cidade 
e fazer transporte de droga, onde receberia como pagamento o valor de R$ 
1.700.00. Que levaria o entorpecente até a cidade de Aparecida do 
Taboado/MS' (f. 9), por conseguinte presentes indícios de autoria e prova 
da materialidade suficientes para esta fase processual. Por ora, tem-se que 
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a conversão da prisão em preventiva é medida que impõe, pois verifica-se 
necessária para garantia da ordem pública, uma vez que trata-se do grave 
delito de tráfico de drogas, com significativa de droga apreendida - mais de 
5 Kg de cocaína, haja vista que usualmente esse tipo de droga é 
comercializada em pequenas porções. Além disso, é patente que o tráfico 
de entorpecentes é crime que sempre provoca grave repercussão social, 
tendo em vista que as conseqüências desse tipo de delito põem em risco a 
saúde pública, trazendo graves prejuízos à sociedade, principalmente aos 
jovens, pois, é sabido que dessa prática delitiva decorrem inúmeras outras, 
caracterizando, assim, a necessidade da custódia para preservar a ordem 
pública. Ademais disso, observa-se que o autuado declarou residir em 
Jales/SP, não possuindo qualquer vinculo com esta comarca, sendo que 
não consta no auto comprovante de endereço do preso, de modo que a 
prisão se faz necessária para garantia da aplicação da lei penal. Pelo 
exposto, decreto, por ora, a prisão preventiva de Adilson Alves de Matos, 
com base na garantia da ordem pública e para garantir a aplicação da lei 
penal." (e-STJ, fl. 122)

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, pois com ele teriam sido apreendidos 5,2 kg (cinco 
quilos e duzentos gramas) de cocaína.

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO E CORRUPÇÃO  ATIVA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE DROGA.   GARANTIA  DA  ORDEM  
PÚBLICA.  PERICULOSIDADE  CONCRETA  DA PACIENTE.  
FLAGRANTE  ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se  
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
Na  hipótese  dos  autos,  estão  presentes  elementos  concretos  a 
justificar  a  imposição  da  segregação  antecipada.  As instâncias 
ordinárias,  soberanas  na  análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada  a periculosidade concreta da paciente, evidenciada pela 
expressiva  quantidade  de  entorpecente  apreendida  -  cerca de 15 quilos 
de cocaína.
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Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 321.887/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, DJe de 18/10/2012).
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a apreensão de  
19,6kg (dezenove quilos e seiscentos gramas) de cocaína, quantidade 
expressiva de entorpecente de alto grau de nocividade, elemento que 
evidencia a necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 44.621/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016)

Ademais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Por fim, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0177623-4 RHC    73.040 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002092-25.2016.8.12.0019  14043204520168120000  1404320452016812000050000  
20922520168120019

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON ALVES DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : LEOZINO MARIOTO E OUTRO(S) - SP194115 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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